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INTRODUÇÃO

a - Sociologia jurídica e regra da maioria

As r@@,@0fe-o'dårc¡[p e a democracia constituem um
dos principais eixos do pensa*.nto políticojurídiCo ocidental dos
últimos duzentos anos. Dentre os procedimentos que organizam
essas relações, um avulta de importância: a regra da maioria. A
mediação entre a vontade popular e o governo das leis é feita pelo
critério aproximativo da anuência da maior parcela do povo. O
objetivo deste estudo é investi gar: a) o conceito de regra da maio-
ria; b) os limites e aporias na sua aplic açáo; c) o papel desempe-
nhado pelo critério das maiorias em algumas teorias sociais do di-
reito; d) a compatibilidade entre os conceitos de Estado, "Estado
de Direito" e as práticas decisórias majoritárias, nas condições de
produção do direito contemporâneo.

o enfoque privilegiado por este trabalho é sócio-jurídico.
Isso implica dizer, de início, o que se entende por sociologia jurí-
dica, quais as especificidades desse ramo do conhecimento, effi
que aspectos a relação direito/democracia pode ser aclarada por
esse tipo de aporte. btrão é o caso, nos limites deste estudo, de mer-
gulhar nas distinções - em alguns rnomentos radicais, em outros
atenuadas 

- entre a sociologia jurídica e a teoria geral do direito,
o ponto de vista externo ao direito e o ponto de vista interno ao di-
reito, a perspectiva fáttcae a perspectiva normativa, o ser e o dever
ser.' Entretanto, ainda que de modo breve, convém explicitar os
pressupostos teóricos e metodológicos dessa opção.

l. Ver, para um balanço atualizado dessa discussão, Hubert Rottleuthner, Teoria
del diritto e sociologia del diritto, Bologna, il Mulino, 19g3. ver, ainda, André-

É



14 CE}-SO FERNANDES CAMPILONGO

Renato Treves, quando questionado sobre a natu reza da
disciplina, costuma responder, com ortega y Gasset, que a reali_
dade' como as paisagens, tem infinitas perspectivas, toJas elas ve-
rídicas e autênticas, exceção feita àquela que pretende ser a única
verdadeira. com a sociologia juríd rca, dizT.-u"r, ocorre o mesmo.
Existem diversas sociologias do direito, assim coffro diferentes são
as abordagens do fenômeno jurídico. sem a pretensão de emoldu_
rar a paisagem, os próximos parátgrafos especificam uma das inú_
meras perspectivas possíveis.2

A sociologia jurídica aqui delineada tem um papel crítico
e auto-crítico, teórico e empírico, macrojurídico 

" *ultidiscipli-
nur' seu ponto de partida båsico é o famoso postulado de Eugen
Ehrlich: "Também nos dias de hoje, como em qualquer outra
época, o centro de gravidade do desenvolvimento do direito não se
encontra na legislação, nem na ciência jurídica, nem na jurispru_
dência, mas na própria sociedade".a

Fazer a crítica do direito não é monopório ou tarefa ina-
fastável da sociologia jurídica. É função própria da ciência do di_
reito como um todo. crítica também não quer dtzer,.negação,, do
direito, "desmisttficaçáo" do ordenamentó o, "desmascaramento
da ideolo gia" dos operadores jurídicos. como sintetiza Febbrajo,

Jean Arnaud, Direito e sociedatle - unx cruzamento interclisciplinar, in O direito
traído pel.afilosofia, porto Alegre, Sérgio Fabris, rggr, pp.zr9-243.
2' Cf . Renato Treves, Los probletnas de la sociologia dil.'derecho 7, el. relativismo
fundamental., in Anuário vasco de soci.ologia del berecho, rgg0, Á" z, pp-.- sl_az.
3' Ver, nesse sentido, a sugestiva seqüência de trabalhos de Alberto reUtra¡o, as-
sentados nessas premissas: Per una sociologia del cliritto critica, in Società,
nonne e valori. Studi itt onore di Renato Treves, Uberto Scarpelli e Vincenzo
Tomeo organizadores, Milano, Giuffrè, 1984, pp.227-258; Sisteitas sociológicos
7' teoría jurídica. Algunos clilenms de una soclitogía del dereclt":,;,:;;r:;),, ,n utderecho ), sus realidades. Investígación ¡, enseñanza de la sociotogíi jurídica,
Roberto Bergalli organizador, Barcelona, ppu, lggg, pp. 7l-100; socíobgy oflaw or sociologies of law?, in Developirtg sociologj, of law. A world_wide
docutnentary enquiry,, yincenzo Ferrari organizador, Miluno, Giuffrè, 1990, pp.
889-910.
4' Assim o próprio Ehrlich resumia sua tentativa de estabelecer os fundamentos
da sociologia do direito. Cf. Eugen Ehrlich, I foncktntenti della sociolotgia deldiritto, Milano, Giuffrè. 1976.
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"a função crítica exercida pela sociologia do direito não consiste
em corrigir o direito buscando recuperar, sobre a base dos fatos,
aquela parte da sociedade extraviada no direito e, sobre a base das
normas, aquela parte do direito extraviada na sociedade... A tarcfa
a largo prazo da sociologia do direito, o objetivo de sua crítica
construtiva, náo é, por isso, conseguir a coincidência de certos
fatos com certas normas, mas assegurar que, no plano da repre-
sentação dos fatos e das normas, seja possível uma comunic açáo
sem prejuízo, com o fim não de,uma recíproca adaptaçáo mas sim
de uma recíproca compreensão".5

Essa atitude crítica é extensiva à própria sociologia jurí-
dica. Num período de confrontação com a teoria do direito, che-
gou-se a afirmar 

- como fez Ehrlich 
- que a sociologia jurídica

eÍa a "verdadeira ciência do direito". Os efeitos negativos dessa
postura e, especialmente, o acirramento de ânimos desencadeado
entre os juristas geram, até hoje, fortes reações na comunidade ju-
údica.6 Além disso, arribuir à iociologia juiídica o posro de última
instância do pensamento jurídico pode, facilmente, conduzir à
falsa imagem de que a sociedade, informada pelo sociólogo do di-
reito, deixaria de lado seus múltiplos e contraditórios interesses
para submeter-se à suposta racionalidade sócio-legal.

outro equívoco da sociologia jurídica é conceber-se como
exclusivamente "fâtica". Essa dimensão, ainda que característica e
própria da sociologia do direito, não pode representar um completo
afastamento do mundo das normas e da teoria. No caso do presente

5. Cf. Alberto Febbrajo, Sistenxa.s sociológicos y teoria jurídica. Algunos dilemas
de una sociología del derecho "crítica", op. cit., pp. g7-gg.
6. E famosa a polêmica Kelsen-Ehrlich sobre o lugar da sociologia jurídica. Os
argumentos de Kelsen podem ser assim resumidos: a) a sociologia do direito deve
recorl:er, para definir o âmbito do seu objeto, a um conceito de direito que lhe é
estranho, ou seja, normativo; b) do ponto de vista sociológico é indifer"nt" ," u,
normas são jurídicas ou de outro tipo; c) a sociologia do direito não tem o que fa-
zer com as normas jurídicas, objeto específico da ciência jurídica, mas sim com os
modos de conceber e de sentir as normas jurídicas. Cf. Hubert Rottleuthner,
Teoria del diritto e sociologia der cliritto, op. cit., p. zg.ver, também, Renato
Treves, Kelsett e la sociologia, in Hans KeLsen ¡zellà cultura filosofico-giuridica
del novece¡zto, Carlo Roehrssen organizador, Roma, Enciclopedia ltalianã, 19g3.

t

ì,
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estudo, por exemplo, falar da regra da maioria ignorando o aspectotécnico e normativo do instituto significa fazer-uma sociorogia dodireito "sem o direito". vício oposto ao normativismo, o"fatualismo" representa um grosseiro reducionismo au 
""f"riênciajurídica.

A sociorogia jurídica pode assumir duas tendências iguar_mente legítimas: de um lado, uma anárise microssociológica,
atenta a aspectos muito específicos e determinados do funciona_rrento do sistema jurídico; de outro, um enfoque macrossocioló_gico, voltado à aferição das grandes tendências da experiência ju_rídica, ocupado com o exame das grandes variáveis do sistemasocial. A regra da maioria poderia ser estudada desde a primeiraperspectiva, por exemplo, identificando as práticas, características,eficâcia e conseqüências da apricação do p'rincipio majoritário naspequenas comunidades ou nas assembléiai ¿e grupos privados. Deum prisma macrossociológico, importa mais examinai a função daregra da maioria naproduçao da vontade coletiva e na regitimaçãodas decisões político-juríditas do Estado. será priorizado este foco.Hâ na sociologia jurídica uma importante tradição que se_paru a "sociologia jurídica dos juristas,' da^ 

,,sociologia jurídica dossociólogos". A primeira tem por objeto o conjunto de conheci_mentos' modelos de racionalidade e critérios de decisão queorientam a ação dos operadores jurídicos. A segunda examina o di_reito como quarquer outra instiiuição sociar, observando seus pa_râmetros de eficiência, condicionamentos e expectativas queproduz. Analogamente, outros preferem falar numa sociologia dasinstituições jurídic "qu" se propõe a estudar a homogeneidadeque o funcionamento do direito apresenta perante os modelos deinterpretação do funcionamento da socie dàde,, _, comparada àsociologia da cultura jurídica 
- "que tende a assumi, .o*o objetoas peculiaridades e as deformações temporais (eventuais) que acultura jurídica apresenta diante dos demais conhecimentos so_ciais".7
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7' sobre a sociologia jutídica dos juristas e a dos sociólogos, ver Renato Treves,sociologia del dirifto. origirti, ricårche e problemi, io.ino, Einaucli, lggT.sobrea sociologia jurídica das instituições .' u ou .uriuä, ver Arberto Febbrajo,
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A ambição da sociologia jurídica consiste em superar
essas dicotomias. "colaboração", "mediação", investigação
..interdisciplinar" ou "intercultural ", " atticulação",',denominador
comum", são as palavras de ordem da disciplina. Significativo
notar, a esse respeito, que o primeiro número do British Journal of
Law and Society (1974) declarava, em nota editorial, sua contra-
riedade à tendência "de considerar que ao sociólogo deva ser atri-
buída a função de servo do jurista, atribuindo a este último a posi-
ção dominante".

E náo se trata apenas de aproximar os sociólogos juristas
dos sociólogos do direito não juristas. o mesmo acontece na rela-
çãa entre a sociologia jurídica e a teoria geral do direito. o exem-
plo, não menos significativo, pode ser retirado da declaração de
princípios do primeiro exemplar de Droit et Societè (19g5):
"Denunciamos o caminho de nossos predecessores que tendiam à
purificação do objeto, e nos agrupamos precisamente em nome de
sua impufeza... Não por princípio de contradição, mas porque
nossas investigações nos ensinaram que o direito é um fenômeno
tão histórico, cultural e social como lógico, o que nos permite
aceitar a hipótese de que há um lugar para um estudo de tipos de
racionalidade que o animam" e convidar à colabo ração i.todo,
aqueles cujos trabalhos mostram uma tendênci a pata o estudo dos
fenômenos da sociedade".s

Hoje, nenhum campo do conhecimento deve jactar-se da
"especificidade" ou "autonomia" de sua ciência. os desavisados
podem se assombrar com o fato da universidade de são paulo or-
ganizar cursos de direito urbanístico na Faculdade de Arquitetura,
direito sanitário na Faculdade de Saúde pública ou dirèito am-

S.istetnas sociológicos ¡t ¡¿or¡o jurídica. Algunos dilemas de una sociología del
derecho "crítica", op.cit., p. 73.yer, ainda, Lawrence M. Friedman, Law and
society. An introduction, Englewood cliffs, printice-Hall, 19j7, e Roger
cotterrell, Introducción a La sociologia der derecho, Barcelona, Ariel, 1991.
8. Ver, nesse sentido, André-Jean Arnaud, Direíto e sociedade. (Jm ctuzamento
interdisciplinar, op. cit., p. zrg. Ver, ainda, para os limites dos enfoques
"formalista" e "instrumentalista" do direito, Pierrå Bourdieu, A força do direito.
Elententos pora unla sociologia do cantpo juríd.ico, in O poder slnbólico, Lisboa-
Rio de Janeiro, Difel-Bertrand, 1989 , pp.2A9-254.
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CELSO FERNANDES CAMPILONGO

biental no Instituto oceanográtfico. Mas na prática é impossível
desenvolver esses campos do conhecimento jurídico isoladamente,
sob o falso abrigo do purismo metodológico. É opinião quase co-
mum - pois entre os juristas ainda há resistência a isso 

- que o
processo de convergência entre as ciências humanas seja inevi-
tável.e

o trabalho de colaboração interdisciplinar nas pesquisas
jurídicas constantemente revela um "sentimento de impotência de
como controlar a complexidade de um fenômeno ou de uma reali-
dade que cada um aborda com uma linguagem diferente,,.to po.
isso, no exame das relações entre o fato social e a norma jurídica,
três equívocos são freqüentes. A sociologia jurídica, à faltä de ins-
trumentos de medtaçáo entre o conhecimento do direito e o da so-
ciedade, transforma-se: a) em sociologia setn direito, ocupada só
com os fatos; b) em sociologia dentro do direito, incaparã" utili-
zat plenamente os instrumentos da sociologia e sacrali zadota das
categorias forjadas pela ciência jurídica; c) em sociologia para o
direito, fazendo do cientista social não um colaborador mas um
"consultor", para não dizer "servo", como criticamente aponta
Arnaud, dos operadores jurídicos. Esses erros fazemcom que a so_
ciologia jurídica perca seu,potencial crítico, auto-crítico, teórico,
empírico e multidisciplinar. I I

Para evitar os excessos do sociologismo (sociologia jurí_
dica sem direito) e do formalismo (direito sem sociologii ou so-
ciologia a serviço do direito), a sociologia jurídica ..deveria 

estar
consciente da oportunidade de fazer constantes referências aos re-
sultados de pelo menos três disciplinas limítrofes: a teoria do di-

9' Ver, sobre a formação do "paradigma" jurídico avesso aos enfoques multidis-
ciþlinares, Enrique Zuleta Puceiro, porodíg,no dognútico ), cienciå del derecho,
Madrid, Editoriales de Derecho Reunidas, 19g1.
10' Cf. André-Jean Arnaud, Direito e socíedade. (Jtn cruzamento irtterdisciplinar,
op. cir., p.224.
11. cf. Alberto Febbrajo, Per una sociologia del dit.itto,,crítica,,, op.cit., pp.
249-252. Ver, ainda, Giorgio Rebuffa, QuaLe sociologia del diritto?', iÅ Marcriatiper una storia dellacultura giuridica, 19g2, n" 1, pp. lgl-203 e Renato Treves,
ALla ricerca di una definizione della sociotogia del^ diritto, Rívista Trimestrale diDiritto e Procedura Civile, lgï7, no 3, pp. ll3_7g1.
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reito - 
que oferece uma definição do conceito de direito; a antro-

pologia jutídica 
- que examina as relações entre o direito estatal

e os ordenamentos normativos espontâneos; a sociologia política

- no que respeita às relações entre as instituições políticas".r2 No
estudo da rcgra da maioria, essas três disciplinas oferecem incon-
tâveis caminhos para enfoques multidisciplinares.

seria possível partir do conceito de direito enquanto
conjunto de regras primárias de conduta, de um lado, e regras se_
cundárias de adjudicação, reconhecimento e câmbio, de ouiro lado

-,13 
por exemplo, idéntificar a regra da maioria como um meca-

nismo apto a mudar o ordenamento jurídico: uma regra secundária
de câmbio que aumentaria o dinamismo das transformações no or-
denamento jurídico. Nas sociedades tradicionais o costume antigo
exigia a unanimidade dos "chefes de família" para as deliberações
comunais: uma regra própria das sociedades estáveis. com o ad-
vento do Estado moderno e, posteriormente, com as revoluções li-
berais, a nova complexidade passou a exigir técnicas mais âgeis e
eficazes, como o voto da maioria.la Enfim, um exame que combi-
nasse, para usar a terminologia de Hart, o ponto de vista interno ao
sistema (uma teoria geral do direito que visse a regra da maioria
como regta de câmbio) com o ponto de vista externo ao sistema
(uma teoria social que auxiliasse na compreensão da função social
da regra da maioria enquanto ferramenta de mudançaj, poderia
gerar interessante estudo.

12. cf . Alberto Febbrajo, per una socíologia del diritto ,,crítica,,, 
op. cit., p. 244.

Ver, ainda' sobre as disciplinas limítrofes com a sociologia juríáica, Manfred
Rehbinder, sociología det derecho, Madrid, pirámide, i9gr, er,rtip seiznick, A
sociologia do direito, in Sociologia e direir.o, Claudio Souto e Joaquìm Falcão or-
ganizadores, São Paulo, Pioneira, 19g0, pp. 13-20, Georges Gurvitch, sociologiajurídica, Rio de Janeiro, Kosmos, 1946, Elías Díaz , sãciología ¡, filosofia del
derecho, Madrid, Taurus, 1989. ver, também, para um exame da bibliografia na-
cional, Cláudio Souto e Solange Souto, Socioiogia do Direito, Rio delaneiro -
São Paulo; LTC/Edusp, 1981, Nelson Saldanha, Sociologia do direito,São paulo,
Revista dos Tribunais, 1989, F. A. de Miranda Rosa, sociologia do direito, Rio
de Janeiro , Zahar, lg77 .

l3' Cf' H'L.A.Hart, El concepto de derecho,Buenos Aires, Abeledo-perrot, lg|j.
14' Cf' Pierre Bourdieu, A força do d.ireito. Elementos para uma sociologia do
catnpo jurídico, op. cit., p.249.
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com relação à teoria geral do direito, a crescente aproxi_
rnação da sociologia jurídica é notada desde a dé,cada de setenta.
Bobbio apontava a mudança no centro das preocupações jurídicas:
da pergunta "o que é o direito ?", próprìa di análise estrutura l, para
a indagação "qual a função do direito?',, típica das investigações
sociológicas. E afirmava: "sente-se que a sociologia do direito
bate às portas".l5

A antropologia jurídica 
- combinada com a sociologia do

direito 
- também coraboraria com inúmeras hipóteses de enten-

dimento da regra da maioria. os estudos sobre o pluralismo de or_
denamentos jurídicos nas sociedades modernas destacam essa
contribuição da antropologia do direito. comparar os critérios de
tomadas de decisões coletivas do direito estatal com os critérios
decisórios dos "direitos não oficiais", para usar a consagrada ex_
pressão de Boaventura Santos, ou compreender o fapel do"indivíduo" e da "pessoa" no jogo político åas maioriur, para usar
a terminologia de Roberto Damatta, igualmente sugeriria relevan_
tes abordagens ao tema *tegra 

da maioria,,.t6

b - Sistema jurídico e sistema político

Mas o objeto do presente estud o é a regra da maioria. In_
dubitavelmente, o campo privilegiado para o exame da validade,
eficácia e legitimidade do princþio da maioria percorre o circuito
que vai do sistema jurídico ao sistema político. Þor isso, ainda que

15' Cf' Norberto Bobbio, Dalla struttut"a alla funzione. Nuovi studí di reoria d.eldiritto, Milano, comunità, rg77, pp. g-9. ver, ainda, Enrico pattaro, per unamappa del sapere giuridico, in La teoria generale del diritto. problemi etendenze attuali, uberto Scarpelli organizador,"Miluno, comunità, lssz,pp. z+s_279.
16' sobre o "pluralismo jurídico" de Boaventura santos, ver a segunda parte destetrabalho e a bibliografiarát citada. sobre a distinção entre ,,indiuíãuo,, 

.';;plrrou,,,ver Roberto Damatta, Você sabe cont quem estáfalard.o? (Jnt ensaio sobre a dis-tittção entre indivíduo e pessoa no Brasil, in Carnavais, mala,dros. e heróis.Para unm sociologia do dilenta brasil.eiro, Rio de Janeiro, Guanabara, 1990, pp.146-204.
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relevantes as contribuições da teoria geral do direito e da antropo-
logia jurídica, e sem descartá-las, serão aqui singulari zadas as re_
lações entre a sociologia jurídica, a ciência política e a sociologia
política.

Djacir Menezes, na apresentação à edição brasileir a da
"sociologia Jurídica" de Gurvitch, destacava: ,,Neste livro, abor_
darn-se questões atuais. Dia a dia mais se impõem os problemas re-
ferentes à sociologia jurídica, estreitamente ligada àl perplexida-
des emergentes da política contemporânea' 

- o estudo das técni-
cas democráticas de controle da vida coletiva, em contraste com os
valores carismáticos das técnicas totalitárias, passou ao primeiro
plano das preocupações humanas. De certo *oào, é o grande tema
da novel ciência".t1

Por mais atuais e relevantes que sejam as relações entre o
direito e a política, há que se registrar que são intercâmbios variá-
veis no tempo e no espaço. Nem sempre as definições de direito e
política são suficientemente congruentes para permitir a relação.
Adotado o modelo kelseniano de teoria juir¿ica, a política fica re_
legada ao plano de uma irracionalidade incompatível com o di_
reito. Encarada a porítica como o domínio da distinção
amigo/inimigo, conforme o modelo de Carl Schmitt, ..as decisões
políticas propriamente ditas não têrn relação alguma com as nor_
mas jurídicas nem com a distinção 'legalliiegal:'lts

Além disso, como rembra poggi, a sociologia surgiu em
sociedades onde a distinção entre o "político" e o ..social,, 

era
axiomática. E elegeu este último como seu campo. Mesmo assim,
viu sua aceitação acadêmica questionada por outras disciplinas,
como a teoria geral do Estado e o direito constitucional, já solida-
mente institucionalizados.'n No Brasil, "a sociologia ,urgiu como

Y ' Cf ' Djacir Menezes, Prefacio a edição brasileira, in Sociologia jurídica,
G-eorges Gurvitch, op. cit., p. 12.
18. cf. Gianfranco poggi, A evoruçao d.o estado moderno,Rio de Janeiro, zahar,1981, p.Zl.
19. Ver, nesse sentido, Gianfranco poggi, A ettolyç6o do estado modento,op. cit.,pp. 1 l-12.
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contestação ao pensamento jurídico consolidado no poder e apro_
priado pelas elites mais tradicionais,'.20

Portanto, uma situação de quase incomensurabilidade de
paradigmas: direito e sociologia manifestando recíprocas repulsas.
Isso talvez explique as origens do diáiogo, aindã hoje relativa-
mente tenso, entre juristas e sociólogos. Também ajuda a compre_
ender as ambigüidades da sociologia jurídica (de juiistas ou de so-
cióiogos?; com direito ou serr direito?) e as dificuldades de sua
in stituci o nalização ac adêmica.

Aparentemente, o espaço da sociologia jurídica 
- acuada

entre a ambição explicativa das teorias formais do direito e a re_
signação de uma sociologia que reduz o "social', ao não institucio-
nal 

- é muito restrito. por que, então, insistir no trabalho multi-
disciplinar? como cumprir a tarefa que Bobbio atribui à sociologia
do direito, ou seja, "contribuir para um melhor conhecimento recí-
proco entre sociólogos e juristas"?2r As grandes transformações
econômicas e institucionais do século XX ajud am a compreender
esse esforço. Mais do que isso: facilitam o entendimento du rr".-r-
sidade do trabalho conjunto entre o jurista, o sociólogo e o cien-
tista político.

o Estado, objeto privilegiado de estudo dos juristas e
cientistas políticos, recebeu um tratamento excessivamente nor-
mativo, pelos primeiros, e um enfoque mais voltado à dinâmica
das relações institucionais de poder, pelos segundos. A partir de
1930, seguindo o ritmo do crescente intervencionismo estatal na
economia e na sociedade, os argumentos tradicionais da teoria ju_
rídica e da ciência política foram perdendo consistência. o envol-
vimento do Estado em todas as esferas da vida do cidad ã.o, va_
lendo-se do direito como instrumento de ação, fez com que o plano
jurídico-institucional, antes considerado estranho ou periférì.o a
sociologia, assumisse uma posição de destaque. Estadì e direito,

20' Cf' Simon Schwartzman, Paradi7nxa e espaço das ciências sociais, in Revista
Brasil.eira de Ciências Sociais, lgg7, n 4, p. 3i.
21' Cf ' Norberto Bobbio, Dalla struttura alla funzione. Nuot,i studi di teoria deldiritto, op. cit.
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aÉ data recente afastados dos domínios da sociologia, transfor-

rnarn-se em objetos de crescente curiosidade sociológrca.
Se o intervencionismo estatal chamou a atenção da socio-

logia para o direito, e vice-versa, convém lembrar que, hoje, o
@rna em destaque é a "crise do Estado". Novamente, a sociologia
jurídica pode ocupar um posto particularmente privilegiado para

compreender as transformações da sociedade e a inadequação das

formas políticas e jurídicas de manifestaçáo do consenso e legiti-
mação do poder. O Estado de bem-estar rompeu as barreiras entre

o "público" e o "privado" com a expansão do primeiro. Fala-se,

atualmente, num movimento de "ptivatizaçáo do público", ou seja,

de alargamento do espaço privado: novas formas de agregação de

interesses; novos pólos de produção do direito; novas instituições
políticas. A sociologia jurídica 

- com tradição no estudo das for-
mas jurídicas extra-estatais, no exame do direito informal, no tra-
hmento do direito como fenômeno social - çsyfvmente uma con-
tribuição a dar nesse campo. Ó

Particularmente no caso da regra da maioria, o trabalho
multidisciplinar da sociologia jurídica tem afinidade evidente com
a sociologia e a ciência políticas. A instauração do Estado de bem-
estar e seu momento de crise atual lidam com um problema básico:
a combinaçáo, no mesmo momento histórico, entre direitos civis,
políticos e sociais. O princípio da maioria tem um papel essencial
na consolidação dessa equação. O direito transforma-se num sis-
tema de distribuição de recursos escassos e, portanto, de tutela
legal de um modelo de justiça social. Com efeito, decidir sobre a
partilha desses bens raros é, tarefa insofismavelmente política. A
regra da maioria - 

"a maior felicidade para o maior número", di-
ria Bentham em outra época -, está no centro dessa discussão: de
uma parte, é uma das ferramentas democráticas para a melhor dis-
tribuição desses recursos; de outra parte, é um dos instrumentos
jurídicos de legitimação dos resultados da partilha. Impossível se-
parar o sistema político do sistema jurídico na análise dessa ques-

aa
tao.--

22.Yer, nesse sentido, Eligio Resta, Diritto e sistema politico, Torino, Loescher,
1982, pp.9-3i.
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- vert
A regra da maioria poderia ser examinada, por exempro,

na relação entre o sistemapartidárrio e o sistema judiciário. De um
lado, porque tanto um quanto outro decidem por critérios majoritá_
rios. De outro, pelo problema que a teoria democrática enfrenta
quando a lei -- votada no parlamento ou chancelada pelos instru_
mentos de participação popular semi-direta no processo político,
portanto, fruto da vontade da maioria 

- é declarada inconititucio-
nal, não regulamentada, inaplicável à espécie ou interpretada de
maneira restritiva pelos tribunais. contrapãem-se, aqui', ãuu, maio_
rias: a maioria do povo e a maioria dos magistrados na votação do
caso concreto. De modo prático e dogmático, a questão tem fácil
solução: o Judiciário deve observar rigorosamente a constituição,
isto é, o pacto legal aprovado pela maioria mais expressiva. Na
realidade, o trabalho nos tribunais raramente transcorre de maneira
tão simplista e mecãnica.z3

outra abordagem profícua seria a que estabelecesse os
vínculos entre um determinado perfil institucional 

- por exemplo,
o sistema parlamentarista de governo ou a forma federal de Estado

- e sua capacidade de exprimir a vontade da maioria. com rela_
ção ao parlamentarismo, muitos estudos o associam à ..democracia
de consenso", mais apta a repartir, rimitar e dispersar o poder do
que a "democracia de maioria", típica da rigidez e imobiiismo do
presidencialismo.'o No que diz respeito ao iederalismo, a questão
reside em saber se este não é usado, em muitas situaçõ-r, påu p"r_

23' Yer, para um exame atualizado dessas questões, José Eduardo Faria, Justiça econf'lito" os iuízes emface dos novos ntottintentos sociais, São paulo, Revista dosTribunais, 1991, Jerzy wrobrewski, The judge in a democratic socie4,: generarreflectiotts, in Los iuezes en una socieda.d. rlimocrótica, Jvan Salavarria coorde-nador, oñati, Instituto vasco de Administración pública, lggl, Maria RosariaFerrarese, L:istituzione dfficite. La magistratura tra professione e sistenm
¡tolitico, Napoli, Edizioni Scientifiche ltaliane, 1984, e Eligio Resta, Corflittisociali e giustizia, Bari, De Donato , 1977.
24' Yer, nessa linha, os trabalhos de Arend Lijphart: os nrcdelos majoritário ecottsociacional da dentoct'acia; contrastes e itustraçoes, in A ciência ¡iolítica nosanos 80, Bolivar Lamounier organizador, Brasíria, unB, rgg2, pp. 95-lt5; Asdetnocracias contetnporâ.neas, Lisboa, Gradiva, 198g, Presidencialisnto e denrc-cracia maioritária, in A opção parlamentarista, Bolivar Lamounier organizador,
São Paulo, Idesp-Editora Sumar é,, lggl .
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verter a vontade majoritária, desfigurando a proporcionalidade da

representaçáo ou garantindo o predomínio de oligarquias locais.25
concluindo esta apresentaçáo, vê-se que o tema do traba-

lho - a regra da maioria - poderia ser esmiuçado, desde a pers-

pectiva de uma sociologia jurídica crítica e consciente de seus li-
rnites, macrossociológica e multidisciplinar, de diferentes manei-
ras. A teoria geral do direito, a antropologia jurídica e, pela natu-
reza do tema, particularmente a sociologia política e a ciência po-
lítica, são disciplinas limítrofes nas quais o enfoque sócio-jurídico
daregra da maioria encontra subsídios relevantes. A opção predo-
minantemente teórica deste estudo não lhe descaracteriza como
próprio da sociologia jurídica.'u c"rtu*"nte, a aferição empírica e

particularizada de algumas generalizações teóricas aqui delineadas
poderia completar e confirrnar as hipóteses sugeridas.2T

25. Yer, sobre a representação proporcional no federalismo, Miguel Reale, Repre-
sentação desproporcional, in Por utn constituição brasileira, São Paulo, Revista
dos Tribunais, 1985, pp. I20-I24. Sobre o federalismo enquanto instrumento oli-
gárquico, Dallari lembra que: "O Brasil é exemplo muito expressivo dessa hipó-
tese... são cumpridas as formalidades democráticas, realizam-se eleições com su-
frâgio universal e voto secreto, mas tudo se passa debaixo da vigilância e do con-
trole firme dos oligarcas...". Cf. Dalmo de'Abreu Dallari, o estado federal, Sáo
Paulo, Ática, 1986, p. 73.ver, ainda, José Alfredo de oliveira Baracho , Teoria
geral do federalismo, Rio de Janeiro, Forense, 1986.
26.É' grande, também, a familiaridade da sociologia jurídica aqui esboçada com a
política do direito. Ver, sobre o tema, Alf Ross, L'atnbito e il compito della
politíca del dirítto, in Diritto e giustizia, Torino, Einaudi, 1990, Ota Weinberger,
Politica del diritto e istítuzioni, in Il diritto cotne istituzione, Neil MacCormick e
ota weinberger, Milano, Giuffrè, 1990. Para'weinberger, "nos dias de hoje, sob
o influxo das idéias democráticas, ninguém mais crê na sacralidade do direito ou
vê na tradição uma justifîcação suficiente das instituições sociais. Estamos con-
vencidos de que o homem pode modelar e remodelar o seu sistema político e que
as disposições jurídicas e as instituições sociais devem ser examinadas critica-
mente e justificadas sobre a base de análises funcionais e valorativas". E comple-
menta: "A política do direito não é mera descrição dos processos políticos cone-
xtls à produção e aplicação do direito... Ela ocupa-se do problema da conforma-
ção das instituições, da prova da sua funcionalidade, do equilíbrio dos papéis nas
instituições e, ainda, dos métodos democráticos de obtenção do consenso" (p.
281).
27.Par.a Treves, "o problema mais importante da sociologia jurídica atual não é
desenvolver uma sociologia teórica do direito, que prescinda das pesquisas empí-
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vale lembrar, para encerrar, que as ciências sociais pas-
sam por um momento nevrálgico. Mais do que uma crise, segundo
Jeffrey Alexander, trata-se de uma encruzilhada. As ciências so-
ciais vivem num estado contínuo de desacordo e revolu çáo te6rica.
A competição entre perspectivas teóricas diversas é rotineira. O
dissenso, conseqüentemente, é a regra. pelas implicações existen-
ciais e valorativas das ciências sociais, esse conflito de escolas,
mais do que depreciativo ou desqualificador d,o carlúer científico
da disciplina, tem sido apontado como inevitável e saudável.2s A
sociologia jurídica é exemplo vivo e dinâmico dessa situação.

ricas, como acredita Luhmann, mas sim desdobrar tanto as pesquisas empíricas
sobre problemas particulares quanto as investigações teóricãs sobre problemas
gerais, tanto a microssociologia quanto a macrossociologia do direito, cånvicto de
que não são duas disciplinas diversas, mas dois ramos da mesma disciplina, recí-
proca e intimamente unidos". Cf. Renato Treves, Sociologia del diritto oggi e
crisi dello stato sociale, in Crisi delo stato e sociologia det diritto, Milano,
Franco Angeli, 1987.
28. Cf ' Jeffrey C.Alexander, O novo ntovintento teórico, in Revista Brasileira de
ciências sociais, 1987, n"4, pp.5-28. ver, ainda, Boaventura de sousa santos,
Um discurso sobre as ciências, Porto, Afrontamento, 19g7.
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